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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

ATA DA 45ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 06 DE OUTUBRO DE 2011, ÀS 9 HORAS, NO PLENÁRIO Nº 13, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às nove horas e trinta e seis minutos do dia seis de outubro de dois mil e onze, no Plenário da Comissão, sala 13, da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senador Blairo Maggi, Presidente em Exercício da Comissão, reúne-se a Comissão de Serviços de Infraestrutura, com a presença dos Senadores Lindbergh Farias, Delcídio do Amaral, Jorge Viana, Inácio Arruda, Waldemir Moka, Ricardo Ferraço, Francisco Dornelles, Flexa Ribeiro, Lúcia Vânia, Cyro Miranda, Rodrigo Rollemberg e Vanessa Grazziotin. Deixam de comparecer os demais Senadores. O Presidente declara aberta a Reunião. Usam da palavra os Senadores Flexa Ribeiro, Ricardo Ferraço, Cyro Miranda, Vanessa Grazziotin,  Lúcia Vânia, Delcídio do Amaral e Francisco Dornelles. Ficam adiados os itens da Pauta. ITEM 1 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 61, DE 2010, de autoria do Senador João Durval, que “Altera a Lei nº 9.250 de 26 de fevereiro de 1995, e a Lei nº 8.134, de 27 de dezembro de 1990, para permitir a dedução dos valores pagos a título de pedágio, para fins de cálculo do imposto de renda da pessoa física.” Adiado. ITEM 2–PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 125, DE 2010, de autoria do Senador Flexa Ribeiro, que “Acrescenta art. 32-A à Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, para obrigar o fabricante ou o importador de automóvel a inserir, no manual de manutenção do veículo, relação contendo denominação, marca e código de referência das principais peças que compõem o veículo”. Adiado. ITEM 3- PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 336, DE 2011, de autoria da Senadora Marta Suplicy, que “Acrescenta o inciso VI ao artigo 15 da Medida Provisória nº. 2.158 - 35, de 24 de agosto de 2001, para permitir a exclusão da base de cálculo da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para o Programa de Integração Social e para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep) os valores repassados aos associados decorrentes da prestação de serviço de transporte de passageiros intermediado por cooperativa.” Adiado. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às dez horas e vinte e nove minutos, lavrando eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário da Comissão, a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pelo Presidente, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas. 
Senador BLAIRO MAGGI
Presidente
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O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Srs. Senadores, gostaria de fazer uma consulta a V. Exªs, pois nós ainda não temos número oficial para abrir a Comissão. Então, quero consultá-los: se alguém pretende fazer algum debate, fazer algumas colocações, eu abro a reunião sem que deliberemos, esperando o quórum; caso contrário, eu abro e fecho a reunião, ou a cancelamos, porque já são 9h37min, não temos quórum, faltam quatro assinaturas – faltam três agora. Portanto, não temos como dar início aos trabalhos. 

Eu consulto V. Exªs se cancelamos a reunião ou se fazemos algum debate que queremos fazer, para trazer alguma informação. (Pausa.)

Eu cancelo esta reunião por falta de quórum, e passamos as matérias para a próxima semana.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Só queria, Presidente, se V. Exª permitir...

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Pois não, claro. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Hoje nós estávamos programados para fazer a audiência pública sobre o parecer do Senador Aécio Neves.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Senador, permita-me. 

Declaro aberta 45ª reunião extraordinária da Comissão de Serviços de Infraestrutura da 1ª Sessão Legislativa Ordinária, da 54ª Legislatura.

Vamos à discussão. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Sr. Presidente, Senador Blairo Maggi; Srªs e Srs. Senadores, nós havíamos programado para hoje uma audiência pública para discutirmos um projeto de minha autoria, com a relatoria do Senador Aécio Neves, sobre a reformulação da Cfem – Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais – um projeto tão bem relatado pelo Senador Aécio Neves. Teríamos aqui o Ministro Edison Lobão, os Governadores Simão Jatene, do Pará; o Governador Anastásia, de Minas; e o Governador Marconi Perillo, de Goiás. Teríamos também o Presidente do Ibram, o Presidente da Vale e o Presidente da Associação dos Municípios Mineradores do Brasil.

Não sei se por falta de interesse do Ibram – e lamento aqui – e da própria Vale de vierem até aqui abrir o diálogo com o Senado Federal, tivemos que, ao final da tarde de ontem, numa reunião com a Presidente da CI, Senadora Lúcia Vânia, o Relator da matéria, Senador Aécio Neves, e eu, tomar a iniciativa de transferirmos a audiência para o próximo dia 18, às 14h, com o compromisso do Senador Walter Pinheiro, também presente a essa reunião ontem à tarde... E dizendo ele que – e é fato – a audiência pública tinha sido definida aqui para ter sido feita na quarta-feira, ontem, às 14h, e não quinta, hoje. Ele tem um compromisso, parece-me que em Rondônia, hoje, pela Comissão Mista de Orçamento, de modo que ele também não poderia estar presente.

Então, o Senador Walter Pinheiro assumiu um compromisso conosco de que nós discutiremos o projeto na terça-feira, dia 18, às 14h, e ele entrará na pauta para a discussão e votação no dia 20, quinta-feira seguinte. Então, com isso, nós não teremos solução de continuidade no cronograma que fizemos aqui na semana passada, de tal forma que, ainda agora em outubro, o projeto chegue à CAE, que é a Comissão de mérito em decisão terminativa do projeto.

Só queria informar a todos e pedir o entendimento da Secretaria da Comissão que já possa, junto com a Presidenta... V. Exª tem razão: “Presidente”. Só é “presidenta” a do PT, Do PSDB é “Presidente”. Então, o Senador Blairo Maggi, se possível, já poderia autorizar a expedição dos convites, e a Secretaria faria os contatos junto aos convidados para que possamos, efetivamente, ter uma audiência proveitosa no próximo dia 18.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Senador Ricardo Ferraço, apenas para complementar aqui.

Senador Flexa Ribeiro, nesse dia 18, terça-feira, às 14h30min, o Senador Roberto Requião convidou todos os presidentes de Comissão para uma reunião a fim de discutir o andamento das comissões da forma como está acontecendo, assim de forma tão prensadas aqui. Então, a Senadora Lúcia Vânia terá de fazer a opção de ficar aqui ou ir à outra Comissão.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – V. Exª já receba um apelo meu no sentido de que, no impedimento da Senadora Lúcia, V. Exª possa presidir a audiência pública.
O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Estarei aqui, com toda a certeza.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Agradeço.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Pela ordem, Senador Ferraço. 

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Pela ordem, o Senador Ferraço.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Na mesma linha do sempre muito presente Senador Flexa Ribeiro, porque esse tema Cfem é um tema muito importante, e a proposta apresentada pelo Senador Flexa e relatada pelo Senador Aécio Neves é de fato um tema que merece não apenas uma atenção, mas uma priorização por parte da Comissão de Infraestrutura.

Acho que a Comissão de Infraestrutura, de certa forma, está precisando elevar um pouco o tom, porque, na prática, este não é o único assunto que está andando de lado, patinhando: nós estamos também com outro assunto da maior gravidade para o País, que são as concessões elétricas. Grande parte delas estão vencendo nos próximos dois anos, e as indefinições estão chegando a limites muito preocupantes.

Estamos na antessala para recebermos, no Congresso Nacional, o novo Código Nacional de Mineração – estamos aguardando, porque o Congresso, o Senado, enfim, terá o seu espaço para fazer esse debate – e penso que esses são temas absolutamente relevantes para o País, são temas de uma agenda quase que obrigatória para a Comissão de Infraestrutura.

Então, talvez nós tenhamos mesmo que pensar numa estratégia, porque essa audiência pública foi desejada, foi marcada, foi planejada. O assunto é um assunto estratégico para o País, e, lamentavelmente, numa quinta-feira, um dia normal de trabalho, nós estamos aqui, a audiência pública foi desmarcada por falta de quórum, não de senadores, mas de uma desarticulação em torno das autoridades que viriam aqui para que pudéssemos debater esse assunto. Está me parecendo que a Comissão de Infraestrutura talvez tenha que reunir seus membros para uma reunião interna, para uma reflexão, porque está me parecendo que esta importante Comissão do Senado está perdendo prestígio, e, ao perder prestígio a Comissão, perdem prestígio os seus integrantes, os seus representantes.

Assim, faço coro aqui à manifestação do Senador Flexa Ribeiro na direção de que possamos refletir, para ver de que maneira vamos mudar o andamento dos trabalhos na Comissão e desses temas que são temas absolutamente intrínsecos aos objetivos da Comissão e que estão ficando meio que numa agenda secundária. 

O assunto prorrogação das concessões elétricas é explosivo. Nós já tentamos debatê-lo aqui na Comissão e não conseguimos. Não conseguimos uma opinião ou um posicionamento formal por parte do Governo Federal, do Poder Executivo. E se faz necessário – volto a repetir a frase – que esta Comissão suba o tom, para que possamos redimensionar a importância desta Comissão como ambiente de formulação, de debate, de construção e visão crítica de temas que são absolutamente relevantes para a infraestrutura do nosso País.

É a manifestação que faço, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Senador Blairo Maggi. PR – MT) – Agradeço ao Senador Ferraço.

Só para deixar registrado: as autoridades que foram convidadas encaminharam a esta Comissão suas justificativas por não estarem presentes a esta Comissão. No caso do dia 4, tivemos aqui a comunicação do Paulo Camillo Vargas Penna. Depois, no dia 4, tivemos a confirmação da não presença do Ministro de Minas e Energia. E chegou hoje, dia 6, a do Governador Marconi Perillo, dizendo também que não poderia vir. E o Presidente da Vale também fez a sua justificativa no dia 3 de outubro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Senador Blairo Maggi. PR – MT) – Só um minutinho.

Mas eu concordo plenamente com V. Exª. Não só nesta Comissão, em outras várias outras Comissões da Casa nós temos tido esse tipo de problema. As pessoas têm confirmado a presença e depois não comparecem, e ficamos prejudicados.

Há um desinteresse por parte daqueles que são convidados para vir aqui debater temas tão importantes como este que V. Exª colocou e outros que estão na pauta e que precisamos discutir. E as Comissões são feitas exatamente para dirimirmos as dúvidas que temos até chegarmos ao plenário e colocarmos para a sociedade o que pensa desses assuntos cada um dos Senadores que fazem parte desta Comissão.

Eu também lamento muito que isso esteja acontecendo. Acho que as reclamações que estão sendo feitas lá no plenário e também nos corredores e nas comissões, por parte dos Senadores e das Senadoras, de que algo precisa ser feito para mudar a dinâmica dessas comissões...

Se você pegar as nossas agendas... Ontem, a minha agenda tinha quase um metro de coisas que estavam acontecendo aqui no Senado. Você acaba indo às comissões e não há gente, porque está todo mundo disperso de um lado e de outro.

Então, V. Exª tem toda razão. Vou pedir aqui à Secretaria da Comissão que, quando fizer os convites – e são feitos com bastante antecedência –, procure fazer a cobrança da presença, a reconfirmação, com mais antecedência, para que não tenhamos esses lamentáveis episódios como o de hoje. É uma audiência tão importante, e não há ninguém para debater aqui.

Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Presidente, V. Exª tem toda razão e, tenha certeza, o apoio de todos os integrantes da Comissão de Infraestrutura.

Eu diria, inclusive, que está havendo por parte de alguns convidados – graças a Deus, não de todos – um desrespeito para com o Senado Federal. E espero em Deus que haja o bom senso da Companhia Vale e do Ibram e que eles venham à audiência marcada para o dia 18. Porque, da forma como está – e vamos deixar claro aqui pela TV Senado –, eles estão querendo fugir do debate com o Senado Federal. Então, se nós marcarmos para o dia 18, o presidente da Vale, que hoje está na Austrália, não sei, vai estar em Moçambique ou em algum lugar; o presidente do Ibram, que hoje teve um compromisso, vai ter outro.

Então, eu quero deixar aqui, Senador Ferraço, pedindo o apoio dos meus pares, que se no dia 18, por qualquer motivo, não confirmarem ou não estiverem aqui, eu vou solicitar, vou requerer que eles sejam convocados, porque, aí, eles não poderão deixar de vir. Quero pedir, quero fazer um apelo à Vale e ao Ibram que compareçam à reunião do dia 18. É a informação que eu queria aqui já antecipar da intenção nossa.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – E lembro, Senador Flexa, que o Regulamento não permite que façamos convocação. Mas acho que há outras maneiras de fazermos o convencimento para que eles estejam presentes para fazermos a discussão.

Com a palavra o Senador Cyro.
O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Sr. Presidente, eu queria dar uma sugestão. Senador Flexa, Senador Blairo, eu gostaria de dar uma sugestão. Eu sei que não teria essa necessidade, mas, no caso de um presidente ou de um governador, não valeria a pena um telefonema? Não só mandar o expediente, mas um telefonema da Presidência da Casa, dizendo “é muito importante a sua vinda”. Sabe, fazermos a nossa parte de uma maneira mais política. É muito frio um documento e é muito fácil você despachar naquele documento: “Ah, mas eu não vou poder ir”. Agora, um telefonema para esse tipo de autoridade eu acho que causaria um impacto maior e deixaria a pessoa numa situação mais difícil de dizer não ou dar uma justificativa. 

Eu sei que o Marconi Perillo está dando hoje uma palestra na Itália, por isso que ele não está aqui. Mas os outros eu não sei. De qualquer maneira, acho que é uma tentativa melhor do que a convocação, que não vai surtir efeito regimental.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Com a palavra a Senadora Vanessa Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Sr. Presidente, na realidade, nós estamos aqui debatendo um requerimento que trata de um projeto de lei acerca da compensação financeira pela exploração de minérios.

Na realidade, Presidente, eu acho que esse projeto – acho não, tenho convicção plena! – envolve o setor, obviamente, e porque envolve deve ser de interesse do setor. E nós estamos convidando, Senador Flexa, V. Exª que apresentou a sugestão, o setor privado, que nem precisaria. É muito mais interesse deles participar do debate do que nosso.

Eu acho o seguinte: convidamos; se não vêm, paciência. Nós queremos ouvir a opinião deles até para que possamos determinar um juízo de valor e votar uma matéria que é importante, que vai trazer reflexos para os Municípios, para os Estados e para o setor produtivo. Então, se não há desejo nem vontade, eu sou contra convidar duas vezes. Convidamos uma vez; se querem vir debater, venham. Nós não precisamos tê-los aqui para analisar absolutamente nada. Nós temos o poder de analisar. Eu acho que é até uma deferência ao segmento convidá-los para um debate desse porte. Se eles não vêm, paciência! Paciência! Eu acho que é diferente. Nós não podemos tratar igual governadores. Tenho certeza de que o Governador Marconi Perillo, se não tivesse outro compromisso, aqui estaria. O setor privado poderia mandar qualquer pessoa, mas não comparece.

Então, eu sou desta opinião: quer vir, venha. Convide uma vez, mas sou contra convidar duas vezes. Sou contra, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Agradeço à Senadora Vanessa.

E só a título do que V. Exª está falando, ontem, eu fui a uma audiência na ANTT, junto com os transportadores lá de Mato Grosso, principalmente o pessoal de Rondonópolis, que transporta cargas a granel, e eles vieram fazer uma reclamação, porque a ANTT regulamentou uma lei que passou aqui no Senado que extingue a carta-frete e cria um cartão, para que todas as transações de frete sejam feitas agora por meio eletrônico. Então, acaba aquela operação de o cidadão chegar com um caminhão a um posto, pegar parte do dinheiro e depois receber no final. É tudo por meio eletrônico. E a reclamação deles era de procedimentos.

Mas o que quero justificar aqui é o seguinte: a ANTT cumpriu o que o Congresso mandou fazer. Fizeram a regulamentação e as audiências públicas. Aqueles que têm interesse em discutir não compareceram às audiências públicas. Então, V. Exª está colocando exatamente isto: quem tem interesse na iniciativa privada que preste atenção ao que está acontecendo no Congresso Nacional e venha para as audiências públicas. Aqueles que são convidados venham debater, porque, quando convidamos alguém, achamos que estamos convidando alguém que represente aquele meio e que possa trazer sugestões e alertas de algumas coisas que estão sendo feitas aqui que poderão gerar muitos problemas no dia a dia de cada um. Então, fica aqui o alerta de que as Comissões aqui funcionam para trazer subsídios, conhecimentos, para que nós, Senadores, possamos votar da melhor maneira possível, sem complicar muito a vida do cidadão aí fora.

Senador Ferraço.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Nessa mesma direção que o Presidente em exercício Senador Blairo Maggi se posiciona e na linha do que fez aqui a Senadora Vanessa Grazziotin, se estamos aqui com um tema tão relevante e esse tema não despertou interesse, por que não colocarmos em debate e votação o parecer do Senador Aécio Neves? O que nos impede de levar adiante essa votação?

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Nada.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Nada. Podemos fazer, porque há um problema em que nós, Senadores, precisamos pensar: só seremos respeitados se nos respeitarmos, se fizermos valer as nossas prerrogativas e o nosso exercício político. Nós não temos qualquer obrigação de fazê-lo, mas o fazemos porque este é o ambiente democrático, importante, para que nós possamos firmar o nosso valor de juízo em relação aos argumentos, aos pontos e contrapontos. Então, não temos nenhuma necessidade de ficar procrastinando um assunto que eventualmente possa estar amadurecido entre os Senadores, como é o caso do parecer do Senador Aécio Neves, que propõe ampliar de 3% do lucro para 5% do faturamento, no caso da Cfem, o que daria um grande suporte às várias centenas de municípios brasileiros que extraem minérios e que precisam de recursos, evidentemente, e investimentos para recuperar os diversos danos e impactos ambientais no campo da infraestrutura, e assim por diante. Então, eu acho que estamos aqui diante da necessidade de revermos os nossos posicionamentos.

Agora, isso também não impede, como disse aqui o Senador Cyro Miranda, de eventualmente revermos o nosso procedimento. De repente, em lugar de um ofício, um telefonema, uma gentileza, uma delicadeza. Isso faz bem em toda circunstância. O que não pode é uma Comissão importante como esta ficar desprestigiada como está parecendo. Nós precisamos reagir, no bom sentido da palavra, mas no sentido de fazer valer as prerrogativas e a importância desta Comissão no debate dos mais relevantes temas do País.

Aqui foi debatida, por exemplo, a construção do trem de alta velocidade. Depois que debatemos aqui, por três ou quatro vezes, o Ministério Público, a Justiça, já prorrogou, já retardou, já adiou. E qual é o trabalho, a intervenção, o monitoramento que nós estamos fazendo para um acompanhamento dia a dia desses importantes e estratégicos assuntos? Talvez tenhamos que pensar um pouco também no procedimento, no funcionamento, para que nós possamos, no bom sentido da palavra – vou repetir pela terceira vez –, elevar o tom, porque só é respeitado quem se respeita. E nós precisamos fazer valer as nossas prerrogativas, que foram conferidas pela população brasileira.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Concordo plenamente com V. Exª, como disse antes.

Eu já passarei a palavra ao Senador Delcídio do Amaral e, depois, à Senadora Lúcia Vânia.

Aqueles que têm interesse nas matérias que estão sendo votadas aqui, se não se manifestarem, se não vierem aqui defender seus pontos de vista, o que vai valer é o ponto de vista do autor da matéria e o voto daqueles Senadores que estão nas Comissões. Eu concordo plenamente com V. Exª. A Senadora Lúcia Vânia, que é nossa Presidente, chega à reunião. Mas eu concordo, como Vice-Presidente, em seguir a pauta. Não compareceram para se defender ou para trazer sugestões, vamos votar. Você vai ver que, na hora que mudar aqui a alíquota da Cfem, todo mundo vai correr aqui. Vão querer falar com a presidente da República, com o presidente do Congresso, com a Presidente Lúcia Vânia, mas, enfim, nós temos que fazer a nossa parte.

Todo mundo reclama que o setor político não trabalha, não faz as coisas. Nós estamos aqui e não estamos conseguindo fazer andar algumas matérias porque aqueles que têm interesse... Ou melhor, talvez não tenham nem interesse, ou só tenham interesse de atrapalhar. 

Então, vamos seguir com a nossa vida e colocar as matérias em pauta. De minha parte, eu assumo esse compromisso. Agora, a presidente da Comissão é a Senadora Lúcia Vânia, que tem a obrigação de conduzir esta Comissão.

Com a permissão do Senador Delcídio, eu passo a palavra à nossa Presidente, que convido para tomar assento à mesa.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO) – É melhor falar daqui.

Eu gostaria de esclarecer o seguinte: nós fizemos audiências públicas importantes, como foi colocado aqui pelo Senador Ferraço. Nós fizemos duas reuniões importantes sobre renovação de concessões. A Comissão foi convidada já para um embate em São Paulo, no Rio de Janeiro ontem, sobre esse assunto. Todos esses assuntos eu repasso aqui para a Comissão e convido a maioria dos Senadores para estar presente. Infelizmente, grande parte não pode estar.

Em relação a esta audiência pública de hoje, Senador Ferraço, é preciso entender o seguinte: na última reunião, primeiro, por sugestão do Senador Flexa, esta audiência pública não era para ser feita na Comissão de Infraestrutura. Ele apresentou o requerimento na Comissão de Assuntos Econômicos. Começa por aí. O Senador Walter Pinheiro levantou a questão, dizendo que a questão do mérito teria que ser discutida aqui, que a audiência pública teria que ser feita aqui. Nesse momento, o Senador Flexa colocou que nós poderíamos fazer esta audiência pública em conjunto com a Comissão de Assuntos Econômicos, mas sugerindo que isso fosse feito naquela mesma semana, na quarta-feira, ontem. 

Eu ponderei a ele, depois de consultar os convidados... Outra coisa importante a ser colocada é que, na lista de convidados, havia quatro governadores, um ministro, um presidente de associação e mais dois ou três dirigentes de órgão. Eu ponderei a ele que o número era excessivo e que, na quarta-feira, para conseguirmos trazer aqui um governador ou um ministro, seria impossível, porque eram quatro dias na agenda desses governadores. No entanto, eu fiz tudo para adiar a audiência pública na quarta-feira. Conversei com ele, depois de saber que o presidente da Vale tinha viajado para Cingapura, que os governadores de Minas Gerais, de Goiás e do Mato Grosso do Sul estavam com viagens programadas para o dia de hoje. Ponderei a ele que seria prudente isso na segunda-feira, numa reunião de bancada; ponderei a ele que seria prudente adiar a Comissão para a próxima semana, porque, na segunda-feira, ainda tínhamos a ideia de que iríamos discutir o pré-sal nesta semana. Eu dizia que o tema era concorrente com o outro e que não seria oportuno fazer a audiência pública durante esse período, em função dessas colocações que fiz aqui.

No entanto, ele não aceitou as ponderações, o que levou a que eu passasse a Comissão para a quinta-feira; em função de a quarta ser um dia de votação muito complicado, eu passei para a quinta-feira. Mesmo, assim eu, pessoalmente, confirmei com o Ministro Lobão. Para as autoridades maiores, quem ligou fui eu. Comuniquei-me com o Ministro Lobão, e ele me disse que estava chegando de viagem, que não tinha se inteirado do assunto e pedia que fosse um pouquinho para frente. Eu achei ponderado, porque ele chegou na véspera da audiência pública.

A mesma coisa eu fiz com os governadores. Com exceção do governador do Pará, que ele ficou de convidar, com todos os outros governadores eu, pessoalmente, fiz o contato. 

No entanto, não consegui, de forma alguma, que ele aceitasse, e foi endossado ai, pelo Senador Aécio, que seria bom que se fizesse rápido a audiência. E eu ponderei que iríamos fazer uma audiência que teria pouco resultado, em função de que as autoridades não estariam presentes.

No entanto, ontem, no plenário, ele se sentou junto do Senador Walter Pinheiro, que ponderou com ele que essa audiência pública seria inócua e argumentou que ele próprio, Walter, iria, juntamente com o Senador Delcídio, conversar com o presidente da Vale, para que ele pudesse estar presente. Ele veio até mim e disse: “Eu concordo que seja cancelada a reunião”. Isso na quinta-feira, ontem à tarde. Ele ficou extremamente constrangido – eu sinto ele não estar aqui presente para dizer isso –, extremamente constrangido, porque ele provocou toda essa desarticulação, e ele levanta esse tema aqui, e eu sinto que ele não tenha esperado eu chegar para colocar o tema. Mas eu quero dizer que realmente a atuação dele, nesse episódio, foi no sentido de esvaziar a Comissão e no sentido de fazer com que esta Presidência não dê prosseguimento aos trabalhos. Isso eu coloquei ontem, na bancada do PSDB, e agora reitero isso aqui publicamente.

A reunião foi marcada para o dia 18, e, quanto ao hábito de ligar pessoalmente para as autoridades, eu faço isso em todas as audiências públicas. Todas as audiências públicas que nós tivemos aqui foram extremamente proveitosas. Elas estão hoje registradas num compêndio que já fiz e que vai circular durante a semana aqui para vocês. Eu solicitei muitas vezes... Muitas vezes os parlamentares vêm pedir nova audiência pública de assuntos que já foram aqui debatidos, como, por exemplo, a energia nuclear, e vamos fazer outro debate, trazendo as mesmas pessoas para falarem de assuntos diferentes, mas é uma audiência pública, e nós temos toda uma bibliografia aqui, enorme, sobre esse assunto.

Portanto, eu preciso contar com a compreensão de V. Exªs no sentido de não permitir que essas coisas sejam colocadas dessa forma, porque há um esforço desta Comissão enorme... V. Exª sabe que nós estamos concorrendo com outras comissões. No entanto, eu tenho estado totalmente presente em todas as reuniões; tenho estado em contato permanente com o Ministério de Minas e Energia, com a Casa Civil, com o Governo de maneira geral, no sentido de abrir portas, para que o Governo sinta a necessidade de estar presente aqui; já estive com o secretário da Aviação Civil; já estive com o presidente da Infraero; já estive com o Ministro Lobão; já estive com a Ministra Gleisi; já estive com a Ministra Ideli. Tudo isso para abrir os canais para que haja uma interlocução do Governo com esta Comissão.

No entanto, eu não posso aceitar, de forma alguma, que Senadores venham aqui, Senadores que não frequentam a reunião, venham aqui colocar dessa forma e não contem a verdade que circulou durante a semana inteira. Eu não aceito. Se eu não fosse uma pessoa que não estivesse dedicada à Comissão, eu poderia aceitar isso tranquilamente; mas não vou aceitar isso, porque é um desrespeito à minha pessoa e um desrespeito a esta Comissão. 

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – A senhora me permite um aparte?

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – O Senador Delcídio do Amaral já havia pedido pela ordem.

Depois eu lhe passo a palavra, Senador.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – A Senadora Lúcia Vânia foi bastante enfática na sua fala. Eu quero dizer a V. Exª que essa mesma audiência vinha... E a Senadora Lúcia Vânia tem razão: havia uma insistência grande para que ela fosse feita na Comissão de Assuntos Econômicos. Como eu sei que isso não funciona assim, porque nós não convocamos, em três dias ou quatro dias, quatro governadores, ministro de Estado, o presidente da Vale... Quem é que não sabe aqui que a Vale hoje é um player internacional. Quer dizer, o presidente não necessariamente está disponível, esperando que o Senado o convide para falar sobre Cfem. O cara está na Ásia, está Europa, está viajando, está tocando os negócios da companhia. 

Na Comissão de Assuntos Econômicos, exatamente por essas restrições, eu segurei. Aí, o que aconteceu? Esse assunto veio para a Comissão de Infraestrutura e acabou a decisão da Infraestrutura. Como nós já vínhamos cogitando mais à frente, com a Senadora Lúcia Vânia, essa audiência pública, aí a Infraestrutura arrastou a CAE. E nós tínhamos certeza absoluta de que esta audiência de hoje ia dar No que deu. Nem o Governador Anastasia viria. Veja a organização! Ou seja, se nós...

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Ele comunicou aqui que tinha um representante.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Mas os governadores precisavam vir. Nem o Governador Anastasia, até em função do Senador Aécio, que é o relator e uma pessoa dedicada a esse projeto. Não viria...

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO) – Concede-me um aparte, Senador Delcídio?

Veja, reclamam que eu não liguei para o governador. Agora, o Senador Aécio ligou veementemente para o governador de Minas Gerais. Ele tinha um compromisso, compromisso agendado há um mês. 

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Então, o que eu queria registrar? Senador Blairo, eu acho que... Concordo, no mérito, absolutamente com o Senador Ferraço, com tudo que ele falou aqui. Se nós queremos ser respeitados... Nós estamos aqui e nós temos delegação do povo do nosso Estado que nos elegeu para representá-lo aqui e discutirmos assuntos que são pertinentes ao nosso Estado e ao nosso País. Mas nós temos que ter um mínimo de responsabilidade para organizar audiência pública e entender também os afazeres que essas pessoas têm. Então, isso não é uma coisa de eu chegar aqui, reunir e, daqui a quatro dias, querer fazer uma audiência pública. Essas pessoas têm responsabilidades, têm agendas. V. Exª foi governador, sabe como é o jogo, difícil! 

Então, eu acho que uma das razões desta frustração de hoje é que nós pecamos na organização da audiência pública. Nós precisávamos de um tempo maior para coordenar as agendas. Isso é absolutamente natural. Então, não adianta nos precipitarmos, porque aí nós damos com os burros n’água. Eu acho que esse tipo de coisa não pode acontecer. Por mais interesse que determinados assuntos despertem em um Senador, em uma Senadora, nós temos que nos organizar para que não haja essa frustração.

E outro ponto que eu queria falar, agora na linha do Senador Ricardo Ferraço, é que as audiências públicas, algumas delas previamente organizadas, discutidas, confirmadas, na hora do vamos ver, algumas pessoas importantes – e V. Exª também enfatizou isso – mandam uma carta, um fax, dizendo que surgiu um compromisso, não sei o que lá, ou então o assunto não está suficientemente debatido, e simplesmente não comparecem.

O que eu vejo e me preocupa muito é esse tipo de atitude, é que a vida anda, aqui é uma Casa de leis; nós vamos tocar adiante; nós vamos apresentar projetos sobre vários temas. Ou seja, daqui a pouco, esses assuntos avançam de tal maneira que, por mais que queiramos, nós já vamos partir, o debate já vai acontecer dentro de determinado patamar. 

Eu vou dar um pequeno exemplo: concessões, o mutismo é geral. Já existem vários projetos de concessão tramitando dentro do Senado Federal. Na questão dos royalties – o Senador Dornelles está aqui presente e acompanha isso de perto –, está começando a se consolidar uma série de posicionamentos equivocados; daqui a pouco, não há retorno mais; daqui a pouco, não há retorno mais, com relação a valores, com relação a ponto de partida de recursos a serem partilhados. Ou seja, se não houver uma atuação forte dos principais atores que estão aqui no Senado, que estão no Governo e que pertencem ao mundo dos negócios, ao mundo empresarial, sem dúvida nenhuma, vários temas vão começar a se complicar perigosamente aqui no Senado.

Nós temos agora o Código de Mineração, Cfem; estudo, ninguém pode falar nada, ninguém pode conversar nada. Já estamos discutindo isso aqui. Concessão, a mesma coisa; royalties, estamos partindo para a discussão de algumas premissas absolutamente equivocadas, numa discussão que não tem nenhuma base e que eu não vou repetir, porque já repeti isso umas mil vezes aqui no Senado. Ou seja, o bom senso e o diálogo têm que prevalecer.

Então, eu vejo isso com muita preocupação, viu, Senador Blairo? Temas que são cruciais para o País... “Ah! não posso ir. Ah! eu não vou participar. Ah! eu tenho uma reunião. Ah, eu tenho não sei o quê.” A vida anda, e a fila também. Então, quando assustarem, depois não reclamem, porque eu acho que, se há muita gente aí chiando pelos corredores... 

Por exemplo, eu agora vi um documento da área mineral, com críticas duras à forma como esse Código Mineral está sendo discutido. Cadê o setor mineral aqui? Pode convidar, eles não aparecem. Que raio de defesa esse pessoal quer fazer? Então, nós vamos começar a legislar em cima, porque não comparecem. Isso é uma desmoralização para nós. Hoje foi equivocado mesmo, como a Senadora Lúcia Vânia disse. Mas, em outras situações, não foi equivocada a operação do Senado e das comissões.

E aí, surpreendentemente, chega na “hora do vamos ver”, não aparece. Não pode. Está proibido. É insípida a discussão ainda. Então, meu amigo nós vamos ter, claramente, o sinal verde para fazer esse debate e começar a discutir projetos que estão tramitando aqui. Depois não dá para voltar mais. Depois não adianta reclamar, porque aí já avançou.

Agora, são inacreditáveis determinados comportamentos de pessoas que têm interesse. Os projetos vão ter que tramitar aqui; portanto, quanto mais rápida a discussão, melhor, até para esclarecer os Senadores e Senadoras. E, simplesmente, a resposta é ausência. Eu estou vendo que essas coisas todas estão indo para um caminho extremamente ruim. Depois não reclamem o que vier a ser votado aqui.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Obrigado, Senador Delcídio.

Contra a ausência, a nossa resposta é a determinação, é o voto.

Gostaria, antes de passar a palavra à Senadora, de me solidarizar com V. Exª nesse assunto, porque hoje, pela manhã, eu cheguei 9 horas aqui para abrir a reunião, e alguns senadores começaram a chegar para a audiência pública. Eu fui avisado ontem à tarde de que não haveria mais a audiência pública. Alguns senadores que aqui vieram não sabiam que havia sido cancelada essa audiência pública. Então, talvez as assessorias, como a da Comissão aqui, informaram. A da CAE também informou. Mas alguns senadores não sabiam do cancelamento e estavam hoje de manhã para esta reunião. Então, entre nós mesmos, precisamos também nos organizar melhor. Temos que puxar a orelha de cada uma das nossas assessorias, para que elas nos informem exatamente o que as comissões estão informando, senão acabamos criando esse tipo de confusão aqui.

Com a palavra a Senadora Lúcia Vânia.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO) – Tomando essa palavra, ontem, quando foi cancelada a reunião, eu tomei a iniciativa de pedir à Assessoria da Comissão que avisasse a todos os senadores.

Em relação ao que foi colocado aqui pelo Senador Delcídio, eu acho que S. Exª está transmitindo aqui as mesmas dificuldades que todas as comissões têm. Nós não temos facilidade, daí por que eu passei a fazer uma visita constante a todos os ministros envolvidos com esta Comissão, colocando exatamente essas dificuldades. Para fazer aquela audiência do trem-bala aqui foi uma dificuldade. Para fazer a audiência da RGR foi uma dificuldade. E essas dificuldades nós estamos procurando quebrar ao longo do tempo.

Mas isto que o Senador Delcídio colocou é comum: nós convidamos as pessoas, e elas alegam que não querem discutir o assunto.

Ontem mesmo eu estive na Casa Civil para levar exatamente essa preocupação externada aqui pelo Senador Delcídio: que determinados temas, quando forem abordados pelo Governo, já não terão mais uma boa vontade desta Casa, porque nós estamos insistindo, estamos convidando, e, muitas vezes, as desculpas não são oportunas, não são convincentes.

Portanto, não é o que aconteceu hoje. Hoje, como foi colocado aqui, foi exatamente por imprudência e desejo mesmo de tumultuar a Comissão. 

Eu quero só dizer ao Senador Delcídio que a audiência pública aqui na Comissão de Infraestrutura foi defendida, veementemente, pelo Senador Walter Pinheiro, que, a exemplo de outros Senadores que aqui colocaram, quer o fortalecimento da Comissão. Então, na verdade, tanto o Senador Delcídio quanto eu temos feito as audiências públicas em conjunto, porque os temas são correlatos. E nós temos nos acertado muito bem com isso. Todas as audiências públicas do setor elétrico foram feitas em conjunto com a Comissão de Assuntos Econômicos, porque há temas que perpassam pela Comissão de Infraestrutura e também pela Comissão de Assuntos Econômicos e, muitas vezes, Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia. Nós temos procurado fazer essa agregação, mesmo porque a união dessas comissões é fundamental para evitar essa duplicidade de assuntos e de horários que são, muitas vezes, coincidentes.

Portanto, quero dizer que não é fácil conciliarmos tudo isso, porque, além dos problemas internos que nós temos aqui, temos uma dificuldade de sensibilizar os setores para a necessidade desse debate.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Muito obrigado, Senadora Lúcia Vânia.

Consulto se o Senador Dornelles quer fazer alguma uma colocação.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ) – Sr. Presidente, o que existe, no meu entender, é que o processo decisório do Poder Executivo está muito lento, principalmente em assuntos de maior importância. E o setor privado se recusa a debater um assunto quase numa posição de medo, sem conhecer a posição do Poder Executivo. 

Isso existe em todas as comissões – conversei com o Presidente Delcídio –, e vou dar um exemplo: eu sou relator de um projeto sobre reforma do sistema financeiro do Banco Central. Já pedimos o posicionamento do Governo Federal há alguns meses. O setor privado, por sua vez, não conhecendo a posição do Governo Federal, se recusa a debater. Conversei com o Presidente Delcídio, nós vamos apresentar o relatório e S. Exª vai dar um prazo para votação e durante esse período eles serão obrigados a vir. Do contrário, se eles não vierem trazer a posição do Governo e do setor privado, nós vamos colocar em votação o projeto.

O setor privado aqui está acostumado com o Executivo. Ele não se move, quase numa posição de medo, sem saber o que o Executivo quer. Enquanto isso o problema das concessões, por exemplo, é da maior importância. E estão todos de braços cruzados, como se isso realmente não tivesse que ser examinado com maior profundidade.

O problema desta Comissão existe aqui, Srª Presidente Lúcia, e existe em todas. Na Comissão de Relações Exteriores é a mesma situação. De modo que, para esse problema, no meu entender, temos que selecionar os tópicos, priorizar, tomar as iniciativas e tocar o barco em frente.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Muito obrigado, Senador Dornelles.

Eu gostaria de fazer aqui uma consideração. Temos todo um processo de ordenamento jurídico para formulação de leis, aprovação, vetos, etc., mas, para mim, falta – não é essa questão da Comissão aqui –, na prática democrática em nosso País, um item para que possamos fazer as coisas andarem, que é a questão do veto presidencial. Aqui no Senado, no Congresso, não se aprecia veto. Diferentemente do que acontece nas assembleias legislativas, o veto dos governadores, no máximo no exercício seguinte, tem que estar todo ele resolvido. “Sim ou não, não pode ir para frente.” Aqui os vetos ficam ad aeternum, não se discute. Então, talvez fosse um dos pontos que nós temos que discutir aqui, de fazer com que os vetos sejam aprovados, conforme a Constituição manda. Talvez tenhamos que entrar no Supremo Tribunal Federal para fazer funcionar esse negócio. 

Porque, como disse o Senador Dornelles, existe a questão do Banco Central ou do sistema financeiro para fazer. Por que eles não se mexem? Porque sabem que, se nós tocarmos as coisas para frente aqui, se aprovarmos por nosso desejo, o desejo do Congresso, tem a presidente ou o presidente que veta, e morre aqui na Casa e acabou. Nunca mais se mexe.

Então, falta, em todo o ordenamento nosso, um instrumento, que é a última palavra do Congresso. No momento em que nós começarmos a fazer isso, também o Executivo vai se mexer, porque, se ele não se mexer, nós tocaremos o negócio. Então, essa é uma espécie de submissão do Congresso Nacional para o Executivo, não apreciando os vetos, o que traz toda essa confusão que nós estamos vendo aqui nesta Comissão.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Pois não, Senador.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ) – V. Exª tocou num dos pontos mais importantes no momento. Vamos ver como é que está funcionando a situação legislativa brasileira: o Executivo manda as medidas provisórias, praticamente que impedem qualquer outra matéria no Congresso. O Congresso introduz, muitas vezes, modificações na medida provisória. O Governo veta, e o veto não é apreciado. Então, nós estamos aqui numa ditadura completa legislativa do Poder Executivo. E esse problema do exame dos vetos é fundamental e da maior importância, porque eu acredito que existe até dispositivo constitucional que exige que esses vetos sejam apresentados e colocados em votação. 

Mas nós estamos hoje – e V. Exª tocou num ponto fundamental no momento – numa ditadura legislativa. O Executivo impede que qualquer outra matéria que não seja medida provisória seja votada, e qualquer emenda do Congresso é vetada e esse veto não é apreciado.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Senador Delcídio com a palavra.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Só corroborando aqui o que o Senador Dornelles acabou de expressar e que V. Exª também falou, nós estamos numa situação interessante: como o plenário só tem medida provisória, o único lugar que nos resta são as comissões permanentes. Então, se nós não apertarmos o pé no acelerador – e esse disciplinamento também de medidas provisórias é um tema importantíssimo para nós –, nós simplesmente vamos ser carimbadores. E eu me lembro daquela música do Raul Seixas, O Carimbador Maluco. Só estamos carimbando, e com essas distorções que V. Exª colocou. 

E o fórum em que podemos fazer o debate efetivo é nas comissões. É daqui que vão sair os projetos que vamos analisar em plenário. E o plenário é importante, é ditadura de líder, porque o que está combinado vota, o que não está combinado não vota. Então, nós estamos numa situação cruel, quer dizer, esses problemas nas comissões, onde efetivamente existe o debate, e, no plenário, medida provisória e ditadura de líder. Aí não dá.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Senadores, fora da pauta aqui, só para conhecimento. Senador Delcídio, só para conhecimento. O secretário trouxe um esclarecimento. Há na Constituição, sim, no § 4º do art. 66: “O veto será apreciado em sessão conjunta, dentro de trinta dias a contar do seu recebimento, só podendo ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos Deputados e Senadores, em escrutínio secreto”.

Então, quer dizer, há 30 dias depois do veto para fazermos aquilo que é o nosso papel: derrubar o veto ou não. Depende só de nós. Então, vou assumir como general essa pasta aí.

Não havendo mais nada a tratar, declaro encerrada a presente reunião.

Muito obrigado pela presença.

(Iniciada às 9 horas e36 minutos, a reunião é encerrada às 10 horas e 29 minutos.)







